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AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
INDENIZAÇÃO.  NEGATIVA  DE  EXAME  PELA
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. PRELIMINAR DE
NULIDADE.  AUSÊNCIA  DE  MANIFESTAÇÃO  DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO  NO  PRIMEIRO  GRAU  DE
JURISDIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO À PARTE.
REJEIÇÃO DA PRELIMINAR. 

-   A despeito de ser obrigatória a intervenção ministerial
antes da prolação da Sentença, não há nenhum óbice a
falta de tal  manifestação quando se verificar  inexistente
prejuízo aos interesses do incapaz. No caso, a Autora foi
devidamente intimada em todas as fases processuais e
pode  exercer  plenamente  sua  defesa  através  de  seu
advogado,  obtendo  a  tutela  antecipada  para  realização
dos exames solicitados.

MÉRITO.  INEXISTÊNCIA  DE  EXCLUSÃO  DO  EXAME
NO CONTRATO. NEGATIVA BASEADA EM FALTA DE
CUMPRIMENTO  DO  PERÍODO  DE  CARÊNCIA.
PROCEDIMENTO  DE  URGÊNCIA.  LAUDO  MÉDICO
QUE ATESTA O RISCO DE MORTE. DANOS MORAIS.
PROVIMENTO.

-  “Nas  hipóteses  em  que  há  recusa  injustificada  de
cobertura por parte da operadora do plano de saúde para
tratamento do segurado, como ocorrido no presente caso,
o STJ é assente quanto à caracterização de dano moral,
não se tratando apenas de mero aborrecimento (AgRg no
REsp  n.  1.390.449/SP,  Relator  o  Ministro  Raul  Araújo,
Quarta Turma, julgado em 15/10/2015, DJe 09/11/2015)”.



                                       Apelação Cível nº 0004841-94.2012.815.0011

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por
votação unânime, em PROVER a Apelação, nos termos do voto do Relator e da Certidão
de julgamento de fl.280.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Maria Clara Maracajá Ramos

Oliveira,  representada  por  sua  genitora,  Giovana  Karla  Maracajá  Ramos,  contra  a

Sentença que julgou procedente em parte o pedido, ratificando a tutela que determinou a

realização dos exames de cintilografia renal, estudo renal dinâmico com DTPA e teste

diurético, mas julgou improcedente o pedido de indenização por danos morais.

Na Apelação, relata que após a realização dos exames, constatou-se a

urgência e necessidade da criança realizar cirurgia para não vir a óbito, uma vez que não

podia urinar e somente após o procedimento denominado pielostomia pode eliminar a

urina por uma ileostomia. 

Ressalta que o abalo psíquico foi grande e requer a reforma da Sentença

para condenar a Apelada ao pagamento de indenização por danos morais.

Nas Contrarrazões, a Unimed alega que a criança não sofreu nenhum

abalo emocional,  mas sim sua genitora,  bem como,  que os exames eram de caráter

eletivo. Requereu, assim, a manutenção da Sentença.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pela nulidade

do processo, uma vez que não houve manifestação do Ministério Público no primeiro grau

de  jurisdição  ou,  não  sendo  este  o  entendimento,  pelo  provimento  do  Recurso  de

Apelação.

É o relatório.

VOTO

DA NULIDADE ARGUIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO



A Procuradoria de Justiça opinou pela nulidade do processo, uma vez que

não houve manifestação do Ministério Público no primeiro grau de jurisdição.

 A despeito de ser obrigatória a intervenção ministerial antes da prolação

da  sentença,  não  há  nenhum  óbice  a  falta  de  tal  manifestação  quando  se  verificar

inexistente  prejuízo  aos  interesses  do  incapaz.  No  caso,  a  Autora  foi  devidamente

intimada em todas as fases processuais e pode exercer plenamente sua defesa através

de seu advogado, obtendo a tutela antecipada para realização dos exames solicitados.

Diante do exposto, rejeito a preliminar arguida e passo a analisar o mérito

da demanda.

DO MÉRITO

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que,  no  contrato,  não  há  exclusão

expressa dos exames solicitados. 

Importante destacar  que a Unimed afirma que negou a realização dos

exames porque a consumidora não havia completado o período de carência e se tratava

de exames eletivos. Em momento algum, afirma que os exames não faziam parte da

cobertura contratual do plano de saúde.

O  médico  que  acompanha  a  menor  afirmou  que  ela,  portadora  de

nefropatia associada a outras má formações, necessitava realizar, com urgência, exames

complementares  para  esclarecimento  de  diagnóstico  e  direcionamento  do  tratamento

(fl.71). O referido laudo foi apresentado antes da Decisão que antecipou a tutela.

No  laudo  de  fls.209/210,  a  nefrologista  perita  informa  que  os  exames

solicitados pelo pediatra deveriam ser realizados em caráter de urgência e que a não

realização da cirurgia poderia ocasionar a morte da menor. 

A controvérsia do recurso reside em saber se a negativa de realização

dos exames, em caráter de urgência, gera danos morais.

Entendo que a recusa da Unimed em autorizar os exames pleiteados pela

consumidora  implica  dano  moral,  na  medida  em  que  agrava  a  situação  de  aflição



psicológica e de angústia no espírito da pessoa que necessita dos cuidados médicos.

“Nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte da

operadora do plano de saúde para tratamento do segurado, como ocorrido no presente

caso, o STJ é assente quanto à caracterização de dano moral, não se tratando apenas de

mero aborrecimento (AgRg no REsp n.  1.390.449/SP, Relator  o  Ministro  Raul  Araújo,

Quarta Turma, julgado em 15/10/2015, DJe 09/11/2015)”.

Deste modo, entendo que a consumidora deverá ser indenizada emR$

20.0000,00 (vinte  mil  reais),  uma vez  que se  não tivesse  judicializado a  questão,  os

exames não teriam sido realizados e sem o diagnóstico constatado por meio deles, não

teria sido submetida a cirurgia que afastou o risco de morte.

 
Diante  de  todos os  fundamentos  expostos,  PROVEJO O APELO para

condenar a Apelada, Unimed Campina Grande, ao pagamento de indenização por danos

morais, fixada em R$ 20.0000,00 (vinte mil reais), com juros moratórios a partir da citação

e correção monetária desde a data do arbitramento, consoante a Súmula nº 362/STJ.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos.
Participaram do julgamento, além do Relator, o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos, a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra. Vasti Cléa
Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador  Mário
Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 20
de março de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator


